
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 923314 - AL (2024/0224238-9)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : JULIO CESAR SANTOS LINS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS
 

EMENTA

EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
UNIFICAÇÃO DE PENAS. REINCIDÊNCIA. REGIME MAIS GRAVOSO. 
POSSIBILIDADE.

1. A instância ordinária, em sede de execução da pena, procedeu à 
unificação das condenações impostas ao agravante e, tendo em vista o 
quantum obtido e a sua reincidência, já reconhecida nos processos 
referidos, fixou o regime fechado para o resgate da reprimenda faltante.

2. "Nos termos do art. 111 da Lei n. 7.210/1984, quando há mais de uma 
condenação, seja o crime anterior ou posterior ao início da execução, o 
regime de cumprimento é determinado pela soma ou unificação das penas, 
nos termos do art. 33 e seguintes do Código Penal"  (AgRg no HC n. 
863.704/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 
26/2/2024, DJe de 28/2/2024.)

3. Agravo Regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 17/10/2024 a 23/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti 
Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com 
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, 24 de outubro de 2024.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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EMENTA

EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
UNIFICAÇÃO DE PENAS. REINCIDÊNCIA. REGIME MAIS GRAVOSO. 
POSSIBILIDADE.

1. A instância ordinária, em sede de execução da pena, procedeu à 
unificação das condenações impostas ao agravante e, tendo em vista o 
quantum obtido e a sua reincidência, já reconhecida nos processos 
referidos, fixou o regime fechado para o resgate da reprimenda faltante.

2. "Nos termos do art. 111 da Lei n. 7.210/1984, quando há mais de uma 
condenação, seja o crime anterior ou posterior ao início da execução, o 
regime de cumprimento é determinado pela soma ou unificação das penas, 
nos termos do art. 33 e seguintes do Código Penal"  (AgRg no HC n. 
863.704/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 
26/2/2024, DJe de 28/2/2024.)

3. Agravo Regimental desprovido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por JULIO CESAR SANTOS LINS 
contra decisão oriunda da Presidência desta Corte Superior que indeferiu liminarmente 
o habeas corpus impetrado em seu favor.

Aduz a defesa, nas razões do agravo regimental, que "não compete ao juízo 

da execução penal avaliar a existência de elementos diversos do quantum de pena 

aplicado, tais como as circunstâncias judiciais do art. 59 do CP, ou a reincidência, para 

aferir qual o regime inicial de cumprimento de pena mais adequado ao caso" (e-STJ fl. 
74).
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Acresce que, "nesse contexto, a soma das penas, no caso em apreço, 

resultando em apenas 3 anos, 1 mês e 3 dias, permite, indubitavelmente, o 

cumprimento da reprimenda em regime semiaberto, ainda que reincidente o apenado. 

Ora, pelo quantum inferior a 4 anos, compatível com o regime aberto (art. 33, § 2º, 

alínea “c”), a reincidência em si poderia recrudescer o regime aberto para o semiaberto, 

mas ultrapassar essa escala para aplicar o regime fechado realmente configura 

excesso a nosso sentir" (e-STJ fl. 75).

Requer, ao final, o provimento do recurso.

 
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Não assiste razão ao agravante.

A instância ordinária, em sede de execução da pena, procedeu à unificação 
das condenações impostas ao acusado e, tendo em vista o quantum obtido e a sua 
reincidência, já reconhecida nos processos referidos, fixou o regime fechado para o 
resgate da reprimenda faltante.

Ao assim decidir, ajusta-se à orientação firmada no âmbito do Superior 
Tribunal de Justiça.

Confiram-se:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
EXECUÇÃO PENAL. SUPERVENIÊNCIA DE NOVA CONDENAÇÃO. 
DESCONTO DA PENA EM REGIME SEMIABERTO. UNIFICAÇÃO DAS 
PENAS. REGRESSÃO DE REGIME. POSSIBILIDADE. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONFIGURADO. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. Conforme reiterada jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o 
prévio exame das alegações pelas instâncias ordinárias constitui requisito 
indispensável para sua apreciação nesta instância, ainda quando se cuide de 
questão de ordem pública. Precedentes.

2. Nos termos do art. 111 da Lei n. 7.210/1984, quando há mais de uma 
condenação, seja o crime anterior ou posterior ao início da execução, o 
regime de cumprimento é determinado pela soma ou unificação das penas, 
nos termos do art. 33 e seguintes do Código Penal.

3. Na espécie, com a unificação das penas, o quantum a ser descontado 
supera 4 anos, sendo, portanto, incompatível a manutenção de regime 
diverso do fechado, diante da reincidência do réu e conforme o regramento 
determinado no art. 111 da Lei de Execução Penal.

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 863.704/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 26/2/2024, DJe de 28/2/2024.)
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EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PROGRESSÃO DE REGIME. REINCIDÊNCIA. RECONHECIMENTO PELO 
JUÍZO DA EXECUÇÃO. POSSIBILIDADE. CIRCUNSTÂNCIA DE CARÁTER 
PESSOAL QUE DEVE SER CONSIDERADA NA FASE DE EXECUÇÃO E 
INCIDE SOBRE A TOTALIDADE DAS PENAS SOMADAS. PERCENTUAL 
APLICADO PARA FINS DE PROGRESSÃO DE REGIME. REINCIDÊNCIA 
ESPECÍFICA EM CRIME HEDIONDO SEM RESULTADO MORTE. 60% OU 
3/5 DA PENA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Esta Corte Superior de Justiça possui entendimento no sentido de que 
"(...) a não incidência da reincidência na fase de conhecimento não impede o 
reconhecimento dos seus efeitos na fase executória, não havendo falar em 
ofensa aos limites da coisa julgada ou ao princípio da non reformatio in 
pejus" (AgRg no HC 380.357/ES, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, DJe 7/3/2018).

2. "A reincidência é circunstância de caráter pessoal que deve ser 
considerada na fase de execução, quando da unificação das penas, 
estendendo-se sobre a totalidade das penas somadas, com repercussão no 
cálculo dos benefícios executórios" (REsp 1957657/MG, Rel. Ministro JOÃO 
OTÁVIO DE NORONHA, QUINTA TURMA, DJe 26/11/2021).

3. Tratando-se de reincidente específico condenado por crime hediondo sem 
resultado morte praticado antes da Lei n. 13.964/19, deve ser aplicada a 
fração de 3/5 prevista tanto no art. 2º, § 2º, da Lei n. 8.072/90, vigente à 
época dos fatos, quanto na nova redação do art. 112, inciso VI, da Lei de 
Execução Penal - LEP, com as alterações introduzidas pela Lei n. 
13.964/2019.

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no REsp n. 1.986.299/MG, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 24/5/2022, DJe de 26/5/2022.)

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 923.314 / AL
Número Registro: 2024/0224238-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00066503920178020001 05001289220248020000 5001289220248020000 66503920178020001

Sessão Virtual de 17/10/2024 a 23/10/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS
PACIENTE : JULIO CESAR SANTOS LINS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JULIO CESAR SANTOS LINS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 17/10/2024 
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a 23/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 23 de outubro de 2024
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